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RESUMO  

O objetivo desta pesquisa foi compreender como a gestão escolar nas Unidades do 

Ensino Fundamental II – anos finais – na Rede Pública Municipal de Vila Velha-ES 

atua, no decorrer da sua prática e no cotidiano escolar, para aprimorar a promoção da 

educação inclusiva de pessoas com deficiência. A metodologia utilizada neste estudo 

seguiu uma abordagem qualitativa e para a coleta de dados primários, foram 

realizadas entrevistas semiestruturadas, conduzidas presencialmente ou de forma 

remota. Os participantes da pesquisa foram 06 diretores, 05 pedagogos e 06 

coordenadores que fazem parte da gestão escolar das Unidades Municipais de Vila 

Velha-ES, totalizando 17 entrevistados. As entrevistas foram gravadas, transcritas, 

codificadas e categorizadas através da análise de conteúdo de Bardin (2019). Os 

resultados apontaram a necessidade de formação em educação especial e em 

educação inclusiva para os membros da gestão escolar, professores de área e 

assistentes de apoio escolar, a fim de que estejam capacitados para a implementação 

de práticas inclusivas voltadas a pessoas com deficiência. A pesquisa contribuiu para 

aperfeiçoamento da educação especial e da educação inclusiva ao evidenciar a 

necessidade de qualificação contínua de todos os profissionais que atuam nas séries 

finais do ensino fundamental, dada a importância do ensino com equidade e 

qualidade. 

Palavras-chave: educação especial; educação inclusiva; formação docente; gestão 

escolar. 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

The objective of this research was to understand how school management in the 

Elementary School II Units – final years – in the Municipal Public Network of Vila Velha-

ES acts, during its practice and in the school routine, to improve the promotion of 

inclusive education for people with disabilities. The methodology used in this study 

followed a qualitative approach and for the collection of primary data, semi-structured 

interviews were conducted in person or remotely. The research participants were 06 

principals, 05 pedagogues and 06 coordinators who are part of the school 

management of the Municipal Units of Vila Velha-ES, totaling 17 interviewees. The 

interviews were recorded, transcribed, coded and categorized through Bardin's content 

analysis (2019). The results pointed to the need for training in special education and 

inclusive education for members of the school management, area teachers and school 

support assistants, so that they are qualified to implement inclusive practices aimed at 

people with disabilities. The research contributed to the improvement of special 

education and inclusive education by highlighting the need for ongoing training of all 

professionals working in the final years of elementary school, given the importance of 

teaching with equity and quality. 

Keywords: special education; inclusive education; teacher training; school 

management.  
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CAPÍTULO 1  

1 INTRODUÇÃO  

A educação inclusiva é uma abordagem pedagógica que concede igualdade 

substantiva para a construção da aprendizagem e da autonomia, além de aceitar e 

valorizar as diferenças da pessoa com deficiência (PCD) principalmente no ambiente 

escolar (Hanssen & Erina, 2021). Certamente, a inclusão promove oportunidades de 

aprendizagem e ensino com qualidade e equidade, diligenciando os princípios da 

justiça social e a educação como um direito básico, independente de necessidade 

especial, classe social, raça, gênero ou diversidade cultural (Schwab et al., 2021).  

A educação especial é uma modalidade de ensino que percorre todos os níveis 

e etapas da educação, destinada aos estudantes com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (Brasil, 2008). Compreende-se, 

portanto, que os alunos público-alvo da educação especial têm direito a uma 

educação pautada na equidade e na participação, devendo estar incluídos em todas 

as atividades pedagógicas (Gonçalves & Barbosa, 2021). Nesse sentido, essa 

modalidade tem como princípio fundamental a eliminação de barreiras que possam 

comprometer o processo de ensino e de aprendizagem dos estudantes (Brasil, 2008).  

Cumpre explicar que a inclusão é importante para a sociedade, pois os 

indivíduos são diversos, e, nas escolas e nas salas de aulas, essa diversidade se faz 

imprescindível, visto que os educandos estão inseridos em inúmeros contextos 

sociais (María & Saorín, 2022). Além do mais, o procedimento de inclusão excede os 

limites educacionais, requer transformação social, a fim de garantir a igualdade de 

acesso e a permanência da pessoa com deficiência nos diversos espaços sociais, e 

o uso de serviços, sendo garantidos os direitos sociais (Verdum et al., 2021). Apesar 
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de a educação inclusiva ser bem abrangente, esta pesquisa se limitará a estudar a 

inclusão da pessoa com deficiência no ambiente escolar (Gonçalves & Barbosa, 

2021). 

É importante assegurar a educação inclusiva e a educação especial aos alunos 

com deficiência para promover a instrução, o aprendizado e a educação de excelência 

(Li et al., 2023; Sucuoğlu & Uluğ, 2022). Nesse contexto, as características potenciais 

e as práticas da gestão escolar podem impactar diretamente o ensino/aprendizagem 

da pessoa com deficiência (Crisol Moya et al., 2020).  

No âmbito da educação inclusiva e da educação especial, estabelecer a 

equidade e a qualidade é um direito fundamental e a gestão escolar atua diretamente 

para garantir o alcance à educação inclusiva e equitativa (Crisol Moya et al., 2020). 

Portanto, a gestão escolar exerce impacto significativo na dinâmica e na eficácia da 

organização escolar na comunidade local/famílias, promovendo o engajamento do 

corpo docente para uma melhor qualidade da aprendizagem/ensino, apoiando 

práticas inclusivas para o melhor desempenho dos alunos com deficiência 

(Óskarsdóttir et al., 2020).  

Diante disso, estudos como os de Massout et al. (2023) demonstram que o 

papel da gestão escolar no âmbito da escola é fundamental para garantir a educação 

inclusiva para a pessoa com deficiência. Além disso, a inclusão contribui para 

diversas atitudes comportamentais dos educandos, promovendo o desenvolvimento 

integral do aluno com deficiência (Xue et al., 2022). Assim, a gestão escolar deve 

organizar, planejar e criar estratégias na escola para que seja um espaço inclusivo 

para o aluno com deficiência (Gonçalves & Barbosa, 2021).   
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Ademais, para efetuar práticas inclusivas, a gestão escolar, em conjunto com 

os docentes, deve alavancar o acesso dos alunos com deficiência ao conteúdo 

curricular (María & Saorín, 2022; Massout et al., 2023). Além da dimensão 

pedagógica, é fundamental estabelecer relações com as famílias, promovendo sua 

participação no progresso social e acadêmico dos alunos com deficiência em um 

ambiente inclusivo (Hanssen & Erina, 2021). 

As práticas pedagógicas e as competências dos professores exercem um 

papel mais relevante na aprendizagem dos alunos do que outros fatores, como os 

físicos e os estruturais (Xue et al., 2022). Sendo assim, a gestão escolar deve 

viabilizar aos professores e aos demais profissionais reflexão sobre o seu fazer no 

cotidiano escolar para que eles possam desconstruir suas práticas em relação ao 

aluno com deficiência e buscar novas possibilidades de ensinar e aprender (Massout 

et al., 2023; Triviño-Amigo et al., 2022). 

Na literatura, foi evidenciado um número reduzido de pesquisas sobre o papel 

da gestão escolar para aprimorar a educação especial e a inclusão da pessoa com 

deficiência (Massout et al., 2023). Soma-se a isso a identificação da necessidade de 

formação específica em educação especial e em educação inclusiva para a gestão 

escolar, com vistas à construção de ambientes educacionais fundamentados em 

práticas inclusivas, na justiça, na qualidade e na equidade (Óskarsdóttir et al., 2020). 

Além disso, os dados obtidos pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep), pertencentes ao Censo Escolar, apresentaram 

um aumento significativo no número de matrículas da educação especial no Ensino 

Fundamental (Inep, 2023), por este motivo a pesquisa foi realizada com turmas do 

Ensino Fundamental – anos finais. 



12 

 

 

Logo, a pergunta que este estudo se propõe a responder é: Como a gestão 

escolar que atua na Rede Pública Municipal de Vila Velha-ES, no Ensino 

Fundamental II, pode aprimorar a promoção da educação inclusiva de pessoas com 

deficiência na escola? O objetivo da pesquisa é compreender como a gestão escolar 

nas Unidades do Ensino Fundamental II – anos finais – na Rede Pública Municipal de 

Vila Velha-ES atua, no decorrer da sua prática e no cotidiano escolar, para aprimorar 

a promoção da educação inclusiva da pessoa com deficiência na escola. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, foi utilizado o método qualitativo. O 

procedimento da pesquisa referente à coleta dos dados primários compreendeu 

entrevistas semiestruturadas, que ocorreram presencialmente ou de forma remota. 

Os participantes da pesquisa foram diretores, pedagogos e coordenadores que fazem 

parte da gestão escolar das Unidades Municipais de Vila Velha-ES. A escolha desta 

rede de ensino justifica-se pelo aumento expressivo no número de matrículas de 

estudantes da educação especial, conforme dados do Censo Escolar, divulgados pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep, 2023). 

Como contribuição teórica, este estudo amplia as discussões no campo da 

gestão escolar aplicada à educação especial e inclusiva, ao analisar os processos de 

gestão e a efetivação dos direitos educacionais das pessoas com deficiência no 

contexto do Ensino Fundamental – anos finais (Pont, 2020). Nesse sentido, oferece 

subsídios teóricos que fortalecem as reflexões sobre práticas de gestão 

comprometidas com a equidade, a justiça social e a qualidade do ensino (Óskarsdóttir 

et al., 2020). Ademais, contribui para o avanço das pesquisas nacionais ao integrar 

os referenciais teóricos da gestão democrática, das políticas públicas educacionais e 

dos estudos sobre inclusão escolar, preenchendo uma lacuna identificada na 

literatura científica (Massout et al., 2023). 
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No que se refere aos termos práticos, este estudo contribui com estratégias e 

práticas desempenhadas pela gestão escolar para a eficácia do ensino inclusivo da 

pessoa com deficiência, bem como para a concretização de políticas públicas 

inclusivas. No contexto deste estudo, a principal função da gestão escolar é criar um 

ambiente escolar que estimule o pleno desenvolvimento de cada aluno, a igualdade 

de oportunidade e a educação inclusiva para a pessoa com deficiência (Triviño-Amigo 

et al., 2022). 
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CAPÍTULO 2  

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 A GESTÃO ESCOLAR E SUA PARTICIPAÇÃO NA EFETIVAÇÃO DA INCLUSÃO 
PARA PCD 

O desempenho da gestão escolar tem impacto significativo em toda a 

organização escolar e na maneira como o corpo docente desempenha suas atividades 

junto aos discentes (Crisol Moya et al., 2020). Assim, a gestão defronta-se, no 

ambiente escolar, com questões relacionadas desde a infraestrutura física e os 

recursos humanos até o conhecimento do corpo docente e o processo de ensino-

aprendizagem dos discentes (Nascimento et al., 2018). 

Nesta perspectiva, o papel da gestão escolar vai além das questões 

administrativas, pois cabe a ela liderar os docentes e a equipe escolar em prol de 

aprimorar a aprendizagem dos alunos com deficiência (Pont, 2020). Essa liderança 

precisa viabilizar a equidade e o ensino de qualidade para favorecer o envolvimento 

de todos os integrados na comunidade escolar, desde os funcionários até as famílias 

(Sucuoğlu & Uluğ, 2022). 

A literatura indica que um dos obstáculos que a gestão escolar enfrenta está 

relacionado ao desinteresse das famílias na corresponsabilidade da educação das 

crianças com deficiência, o que prejudica o desempenho acadêmico e a inclusão dos 

alunos na escola (López-López et al., 2021). Essa barreira impede a ação da gestão 

escolar para a efetivação da inclusão da pessoa com deficiência no espaço escolar 

de maneira participativa e democrática (Martins & Chacon, 2022).  
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A gestão escolar deve, portanto, equilibrar esforços entre a participação das 

famílias, as atividades administrativas, o engajamento com a prática docente, o ensino 

e o aprendizado dos alunos, evidenciando sua capacidade para tomar decisões 

democráticas (Li et al., 2023). Dessa forma, os gestores tornam-se capazes de 

desempenhar maior autonomia e responsabilidade escolar, assumindo-se líderes 

escolares que buscam incluir a pessoa com deficiência em todas as atividades 

escolares (Pont, 2020).   

Convém destacar que a Constituição Federal Brasileira de 1998, no artigo 206, 

e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 estabelecem que uma 

das concepções do ensino público de qualidade está pautada em uma gestão escolar 

que permite a democracia (Brasil, 2020; Brasil, 1996). Nesse contexto, é fundamental 

que a gestão escolar adote práticas que conduzam à construção da democratização, 

da autonomia e da participação da equipe escolar e da comunidade, promovendo 

ações efetivas no aperfeiçoamento da educação inclusiva para o aluno com 

deficiência (Santos et al., 2020).  

Logo, a partir da participação de todos os segmentos que constituem a 

comunidade escolar: famílias, docentes, gestão e discentes, a gestão escolar vai se 

fortalecendo com práticas transparentes, conquistando autonomia (Óskarsdóttir et al., 

2020). Assim, todos os envolvidos tomam as decisões juntos, de forma coletiva, sendo 

a gestão escolar a mediadora no processo (Nascimento et al., 2018). 

É certo que, ao tornar o ambiente escolar mais participativo e democrático, a 

gestão escolar viabiliza também a inclusão para que os alunos com deficiência sejam 

atendidos conforme suas necessidades (López-López et al., 2021). Desse modo, 

compreende-se que a gestão deve empenhar-se em benefício do ensino e da 
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aprendizagem, que são os pontos principais em qualquer unidade escolar (Li et al., 

2023). 

Por conseguinte, a gestão escolar vinculada a práticas educativas em favor da 

educação inclusiva otimiza o processo de aprendizagem no contexto escolar (Sakiz, 

2018). Diante disso, nota-se que a literatura destaca a importância da capacitação da 

gestão escolar em educação especial e inclusiva para que os gestores adquiram o 

conhecimento necessário e desenvolvam competências para administrar uma escola 

inclusiva para a pessoa com deficiência (López-López et al., 2021). A gestão escolar 

precisa de formação para exercer a inclusão, consolidando os vínculos entre a família 

e a escola, estabelecendo a colaboração mútua (López-López et al., 2021).  

A formação e a experiência da gestão escolar são fatores cruciais para garantir 

uma escola inclusiva, diligenciando e acompanhando os atendimentos aos alunos 

com deficiência (Moliner et al., 2022). É necessário concentrar esforços em uma 

gestão escolar mais inclusiva, pois as atitudes da liderança escolar estão conectadas, 

de forma direta e indireta, ao processo de aprendizagem dos alunos (Óskarsdóttir et 

al., 2020). Logo, a gestão deve demonstrar capacidade de flexibilidade e comunicação 

com todas as partes envolvidas e exercer uma liderança que promova a democracia 

e a participação (Sucuoğlu & Uluğ, 2022). 

Um estudo realizado nos Emirados Árabes Unidos (EAU) mostrou que a gestão 

escolar, além de promover a participação entre outras responsabilidades na escola, 

favorece a implementação da educação especial e inclusiva (Massout et al., 2023). 

Assim, o governo dos Emirados Árabes desenvolveu políticas públicas que orientam 

a inclusão, garantindo qualidade na educação para a pessoa com deficiência 

(Massout et al., 2023). 



17 

 

 

Dessa forma, a responsabilidade de viabilizar a educação especial e a 

educação inclusiva com equidade, igualdade e qualidade não recai exclusivamente 

sobre gestão escolar, mas exige o envolvimento da comunidade escolar e da 

sociedade (Nascimento et al., 2018). Além disso, são necessárias a sistematização, a 

formulação e a consolidação de políticas públicas que garantam o direito à educação 

da pessoa com deficiência para reduzir as disparidades (Freitas et al., 2022). 

2.2 EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA: UMA POSSIBILIDADE DE EQUIDADE E 

IGUALDADE  

A Declaração de Salamanca da Unesco (1994) e a Convenção das Nações 

Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2007), por sua vez, definem o 

conceito de ensino inclusivo como um princípio fundamental para a formulação de 

políticas educacionais (Lindner et al., 2023). Esse conceito é primordial para garantir 

a igualdade educativa e a aceitação da diversidade, independentemente do gênero, 

da raça, da crença, da situação socioeconômica ou da deficiência, garantindo a todos 

as mesmas oportunidades (Hanssen & Erina, 2021).  

A efetivação de políticas públicas para a execução de um ensino inclusivo 

concede à pessoa com deficiência a afluência às instituições educacionais regulares, 

fomentando a aprendizagem e a satisfação dos alunos (Paseka & Schwab, 2020). A 

partir desse contexto, a educação inclusiva passa a ser amplamente reconhecida 

como um direito humano fundamental de cada indivíduo, sendo conduzida aos alunos 

com deficiência para a superação de barreiras (Cologon, 2022). 

É importante ressaltar que o conceito de inclusão apresenta certa amplitude, 

abarcando a questão da qualidade, da equidade, da ética e da justiça social (Schwab 

et al., 2021) para potencializar o ensino e o aprendizado eficaz nas instituições de 
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ensino a todos os discentes, não se restringindo apenas à educação especial (Moliner 

et al., 2022). Nesta pesquisa, porém, o foco está na inclusão do aluno com deficiência 

no espaço escolar para a superação de barreiras na aprendizagem, a fim de assegurar 

uma educação com equidade e igualdade (Schwab et al., 2021; Martins & Chacon, 

2022). 

Convém reiterar que, no Brasil, conforme a Lei de Diretrizes de Bases da 

Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394 de 1996, que rege os alunos com deficiência, 

a educação especial tem como princípio assegurar o atendimento educacional 

especializado nas unidades escolares públicas (Brasil, 1996). Logo, a educação 

especial percorre todas as categorias de ensino, desde a educação básica até o 

ensino superior, condizendo com a execução da inclusão educacional para o 

progresso da inclusão da pessoa com deficiência (Pinheiro & Freire, 2022).  

A educação inclusiva é um recurso que demanda retirar os obstáculos que 

impedem o envolvimento, a aprendizagem e a participação dos alunos com deficiência 

(Sakiz, 2018). Vale dizer que a inclusão possibilita garantir a implementação e as 

adaptações necessárias ao ensino/aprendizagem para os alunos da educação 

especial (Massout et al., 2023), perfazendo a igualdade de oportunidades entre os 

discentes, minimizando a exclusão e proporcionando a aprendizagem e valorizando 

igualmente os discentes (Triviño-Amigo et al., 2022). 

A efetivação da educação especial e a sistematização de escolas mais 

inclusivas consiste na representação de uma sociedade equitativa, na qual a pessoa 

com deficiência se sinta acolhida (Triviño-Amigo et al., 2022). Só então será possível 

garantir ensino de excelência, assegurando a continuidade e a atuação dos 

educandos nos diversos contextos educacionais, a partir do comprometimento do 
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corpo docente e do envolvimento das famílias no processo de inclusão (Nascimento 

et al., 2018). 

A escola é um local para todos os discentes e tem a responsabilidade de 

promover ações positivas voltadas à educação especial e à educação inclusiva, 

formulando procedimentos e conhecimentos sobre a efetivação de práticas inclusivas 

(Sakiz, 2018). É necessário, então, estabelecer estratégias e projetos para gerar um 

espaço escolar inclusivo e desenvolver políticas públicas que valorizem a diversidade 

e a justiça social (Schwab et al., 2021). 

A instituição escolar necessita ser um ambiente que promova comportamentos 

positivos em relação à educação especial e à inclusão para estabelecer práticas que 

melhorem a aprendizagem e para que seja um local onde os alunos aprendam juntos 

(Sakiz, 2018). A equidade e a igualdade de oportunidades para os estudantes são 

objetivos apresentados pela educação inclusiva para que todos possam participar 

ativamente das atividades pedagógicas propostas, evitando que a escola se torne um 

ambiente de exclusão (Triviño-Amigo et al., 2022).  

A educação especial e a educação inclusiva ultrapassam o acesso à educação 

e às instituições de ensino, pois asseguram também a qualidade no ensino, a 

continuidade e o envolvimento dos estudantes nos diversos espaços e contextos 

educacionais e sociais (Nascimento et al., 2018). Nessa perspectiva, as escolas 

regulares devem proporcionar adaptações de currículo, conteúdos e métodos de 

ensino com uma abordagem estruturada quanto à inclusão (Cologon, 2022). 

Dessa forma, o envolvimento de diferentes agentes, a participação ativa da 

família, a prática docente e o acolhimento da comunidade escolar proporcionam uma 

inclusão eficaz, que promove o desenvolvimento dos alunos com deficiência (Lopez-

Gavira et al., 2019). Esse processo fortalece a aprendizagem e abre caminhos para a 
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democratização da educação e para a criação de novas possibilidades para as 

pessoas com deficiência (Nascimento et al., 2018). Nesse contexto, a formação e a 

prática docente tornam-se elementos fundamentais, que se consolidam como 

estratégias pedagógicas capazes de transformar a inclusão da pessoa com deficiência 

(Lindner et al., 2023).  

2.3 FORMAÇÃO E PRÁTICA DOCENTE: A INCLUSÃO E NOVAS POSSIBILIDADES 

PARA PCD 

A formação docente desempenha um papel fundamental no desenvolvimento 

de competências pedagógicas, capacitando e preparando os professores para a nobre 

função de ensinar, tornando-os profissionais eficazes e reflexivos quanto às suas 

práticas (Schwab et al., 2021). Durante a formação inicial, os futuros docentes, por 

meio da aquisição de concepções teóricas e prática pedagógica, atribuem significado 

à sua profissão (Resch & Schrittesser, 2023). 

Apesar da relevância dos conhecimentos adquiridos durante a formação inicial, 

é certo que a formação continuada e a formação em serviço contribuem para permitir 

que os docentes intensifiquem a sua ação pedagógica mediante a aprimoração do 

saber teórico (Moliner et. al., 2022), perpassando, em suas ações, o conhecimento 

adquirido para desenvolverem práticas pedagógicas com intencionalidade na 

realidade social (Carvalho et al., 2021). 

Vale dizer que a Resolução CNE/CP n. º (2020), a qual configura as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a formação continuada dos docentes que atuam na 

Educação Básica, também estabelece a Base Nacional Comum (BNC) para a 

Formação Continuada (Brasil, 2020b). Portanto, a formação inicial, a formação 

continuada e a formação em serviço estão asseguradas na legislação e nas diretrizes, 
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além de garantidas através de programas federais, estaduais e municipais (Guizzo & 

Felipe, 2012). Essas formações tencionam que professores possam adquirir 

habilidades e conhecimentos que orientem sua prática pedagógica no contexto 

educacional, considerando suas necessidades e seus interesses (Carvalho et al., 

2021).  

Em relação à formação docente voltada para as práticas pedagógicas na 

educação especial, entende-se que os professores precisam estar capacitados, por 

meio da aprendizagem significativa, interligando a teoria e a realidade social na 

aplicação da inclusão (Resch & Schrittesser, 2023). Assim, os professores precisam 

de formação para aprimorar suas competências e habilidades pedagógicas 

relacionadas à educação especial e inclusiva (Lindner et al., 2023). Deve-se 

considerar também a necessidade de capacitação dos professores quanto aos 

recursos tecnológicos, de modo que os alunos com deficiência sejam assessorados, 

promovendo a possibilidade de aprendizagem dos conteúdos e a autonomia (Lopez-

Gavira et al., 2019). 

Consequentemente, a formação dos professores em exercício, aliada ao 

suporte oferecido por docentes especialistas, constitui uma das principais estratégias 

para promover a inclusão e viabilizar a aprendizagem dos alunos com deficiência 

(Massout et al., 2023). Ademais, a competência dos professores em utilizar as 

tecnologias da informação desempenha um papel fundamental ao proporcionar uma 

educação inclusiva e de qualidade para esses estudantes (Lopez-Gavira et al., 2021). 

Concernente à formação inicial dos docentes, a literatura aponta a necessidade 

da existência de formação com conteúdos referentes à educação especial e à 

inclusão, visando ao aprimoramento da prática docente na abordagem da diversidade 

do aluno (Triviño-Amigo et al., 2022). Convém reiterar que o conhecimento teórico e 
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a experiência prática são importantes para a aprendizagem significativa dos futuros 

docentes, os quais se depararão com a realidade social (Resch & Schrittesser, 2023). 

A partir das concepções relacionadas à compreensão da educação especial e 

da educação inclusiva, observa-se que os professores em formação inicial 

demonstram uma postura favorável em relação à inclusão escolar (Schwab et al., 

2021; Lindner et al., 2023). No entanto, é preciso transferir as competências 

adquiridas por meio da teoria para a atuação pedagógica em sala de aula, a fim de 

ensinar alunos diversos, inclusive o aluno com deficiência, integrando teoria e prática 

de forma aplicada à realidade social da escola (Resch & Schrittesser, 2023).  

 A formação continuada em serviço na esfera da educação especial e da 

educação inclusiva apresenta desafios no que diz respeito ao engajamento e ao 

interesse por parte dos profissionais da educação (Pinheiro & Freire, 2022). Contudo, 

a literatura demonstrou que os professores com formação específica em educação 

inclusiva e atuantes em salas regulares apresentaram disposição para executar 

práticas pedagógicas inclusivas (Lindner et al., 2023). 

A formação, portanto, tem mostrado relevância tão significativa quanto à prática 

docente inclusiva. Porém, constata-se a necessidade de considerar os interesses e a 

boa vontade dos professores em seu fazer pedagógico, relacionado à educação 

especial e à inclusão (Lopez-Gavira et. al., 2021). Percebe-se também que o 

encorajamento dos docentes enfraquece quando, em sua prática, eles se deparam 

com os desafios e a dificuldade de ensinar alunos com deficiência, principalmente com 

aqueles que apresentam distúrbios comportamentais (Schwab et al., 2021). 

Conforme aponta Triviño-Amigo et al. (2022), o aperfeiçoamento da formação 

inicial e o investimento na formação continuada dos docentes são fundamentais para 

melhorar o atendimento à diversidade e promover a inclusão escolar de forma efetiva. 
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Logo, os resultados são encontrados na prática docente, a qual desempenha um 

papel fundamental na trajetória dos estudantes com deficiência, contribuindo para a 

construção de uma aprendizagem significativa (Lopez-Gavira et al., 2021). 

Os processos formativos contribuem para que os docentes possam 

acompanhar as transformações que surgem ao longo do tempo, ajudando a tornar a 

escola, efetivamente, um espaço inclusivo (Carvalho et al., 2021). É certo que a 

formação em educação especial e inclusiva não deve restringir-se apenas aos 

professores, mas abranger todos os profissionais atuantes na unidade escolar 

(Moliner et al., 2022). Até mesmo as famílias dos alunos com deficiência necessitam 

compreender as perspectivas sobre as deficiências dos seus filhos para contribuir de 

forma mais eficaz no processo de aprendizagem (Torgbenu et al., 2021).  

2.4 ENVOLVIMENTO PARENTAL COMO FERRAMENTA DE INCLUSÃO EFETIVA 

NAS ESCOLAS 

Para compreender o processamento da aprendizagem discente, é preciso 

entender que a relação familiar também está vinculada à efetivação do progresso 

acadêmico e ao crescimento emocional e interpessoal dos estudantes no ambiente 

escolar (Stefanski et al., 2016). Os pais e responsáveis possuem uma influência 

significativa na vida dos seus filhos e podem ser parceiros da escola para otimizar a 

aprendizagem (Paseka & Schwab, 2020). 

O conceito de envolvimento parental está relacionado ao comprometimento dos 

pais/responsáveis ou das famílias com os seus filhos no processo educacional e no 

convívio familiar (Yan & Chen, 2023). Assim, a cooperação entre família e escola é 

pilar marcante para o desenvolvimento acadêmico, a aprendizagem de qualidade e a 

equidade (Stefanski et al., 2016). Presume-se que a colaboração entre escola e 
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família são fortalecidas por meio de propostas de atividades conjuntas para 

reconhecer e consolidar o papel das famílias, levando-as a desenvolverem suas 

capacidades e cooperando para o crescimento da cultura pedagógica (Elmira & 

Negmatzhan, 2022). 

A participação significativa dos pais/responsáveis em projetos e atividades 

pedagógicas escolares representa uma perspectiva essencial na condução para a 

promoção da educação inclusiva (Cologon, 2022). Entretanto, a perspectiva das 

famílias atípicas frente às atitudes, as práticas e os recursos alusivos ao ensino 

inclusivo para a pessoa com deficiência ainda são deficientes para promover e 

assegurar a inclusão (Paseka & Schwab, 2020). Isso ocorre porque essas famílias 

enfrentam os desafios de lutar pela educação inclusiva, vivenciando simultaneamente 

experiências de inclusão e de exclusão no contexto educacional (Cologon, 2022). 

Por outro lado, a cooperação entre os professores e as famílias para 

compreender as necessidades dos alunos com deficiência, trabalhando em conjunto, 

resulta em experiências de aprendizagens inclusivas (Torgbenu et al., 2021). Vale 

ressaltar que a inclusão dos alunos com deficiência para as famílias atípicas 

representa a possibilidade de oportunidade igualitária, de pertencimento, de 

valorização e de aceitação das diferenças (Cologon, 2022).  

Para alcançar uma educação inclusiva, é fundamental que as famílias 

participem ativamente do processo de aprendizagem e das atividades inclusivas nos 

espaços escolares (Paseka & Schwab, 2020). A comunicação eficaz e o engajamento 

das famílias nas atividades propostas pela escola são ações essenciais que devem 

ser promovidas pela equipe gestora (López-López et al., 2021). Consequentemente, 

é relevante promover atividades extracurriculares, no cotidiano escolar, envolvendo 

as famílias como suporte psicológico. Entre outras iniciativas, pode ser criado um 
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comitê de pais para capacitar as famílias com a finalidade de auxiliá-las na condução 

do processo educativo dos alunos com deficiência (Elmira & Negmatzhan, 2022). 

Os pais/responsáveis que atuam, de forma eficaz, junto às escolas são capazes 

de implementar abordagens eficientes para promover uma educação inclusiva para a 

pessoa com deficiência (Hanssen & Erina, 2021). Portanto, cabe às escolas manter 

laços com as famílias dos alunos com deficiência, tornando-as aliadas na efetivação 

de propostas inclusivas (Paseka & Schwab, 2020). A inclusão se concretiza à medida 

que as famílias atípicas reconhecem que valorizar a educação inclusiva significa 

promover igualdade de oportunidades, senso de pertencimento, dignidade e aceitação 

(Cologon, 2022). 

Yang e Chen (2023) asseguram que a relação parental pode apresentar duas 

modalidades: o envolvimento na escola, caracterizado pela participação dos 

pais/responsáveis com os professores nas atividades escolares; e o envolvimento na 

família, ou seja, o apoio dos pais/responsáveis aos filhos em casa. Assim, as famílias 

entendem os fatores para a aquisição do conhecimento e compreendem os sucessos 

e os desafios dos filhos, buscando soluções em parceria com a escola (Elmira & 

Negmatzhan, 2022). 

Nesse contexto, para alavancar uma educação inclusiva, de qualidade e com 

equidade, a gestão escolar necessita fomentar a participação das famílias para 

desenvolver o sentimento de pertencimento ao espaço escolar (López-López et al., 

2021). Então, para aprimorar a experiência educacional dos alunos com deficiência 

nas unidades escolares, é necessário que a gestão, os professores e os pais/as 

famílias colaborem de forma conjunta com a vida acadêmica dos alunos (Torgbenu et 

al., 2021).  
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Dessa forma, cabe à escola promover a construção de um currículo adaptado 

que integre práticas pedagógicas inclusivas pautadas na equidade e na qualidade 

(Verdum et al., 2021). Por sua vez, as famílias atípicas, além do engajamento com a 

escola, devem assumir a responsabilidade pela continuidade dos acompanhamentos 

clínicos, das terapias e do tratamento medicamentoso (Torgbenu et al., 2021).   
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CAPÍTULO 3 

3 METODOLOGIA 

Esta pesquisa tem como objetivo compreender como a gestão escolar, no 

decorrer da sua prática e no cotidiano escolar, atua para aprimorar a promoção da 

educação inclusiva para a pessoa com deficiência na escola. Para atingir o objetivo 

proposto, o método empregado foi a abordagem qualitativa. Logo, a pesquisa busca 

o entendimento dos fatos e dos termos investigados dentro de um contexto específico 

(Pereira et al., 2019). A pesquisa qualitativa é considerada relevante por abranger uma 

reflexão crítica e gerar riquezas e flexibilidade (Paiva et al., 2011). Nela, a 

subjetividade do investigador prevalece durante todo o processo.  

O campo de estudo desta pesquisa foram as unidades escolares do Ensino 

Fundamental II – anos finais - da Rede Pública Municipal de Vila Velha-ES, que 

compreende do 6º ano ao 9º ano do Ensino Fundamental. A adoção desta rede de 

ensino para realizar a pesquisa ocorreu devido ao aumento significativo das 

matrículas de pessoas com deficiência na rede pública municipal de Vila Velha e à 

possibilidade de colaborar para o progresso da gestão escolar e para a garantia do 

direito à educação especial e inclusiva no município (Lindner et al., 2023). A figura 1 

apresenta o número de matrículas por etapa de ensino – educação especial – na rede 

pública municipal de Vila Velha, no Ensino Fundamental – anos finais. 
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Figura 1 - Matrículas – educação especial – no ensino fundamental II (PMVV)

 
Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) – Censo Escolar 
(2023). 

 

No município, há cerca de 38 escolas com ensino fundamental II – 6º ao 9º ano, 

que atendem as cinco regiões de Vila Velha. A pesquisa foi realizada em unidades 

escolares de todas as regiões1, o que tornou possível analisar o contexto escolar e as 

práticas inclusivas para a pessoa com deficiência em cada parte do município. A 

tabela 1 que está abaixo apresenta a quantidade de escolas por região, que atende 

de 6º a 9º ano. 

 

Tabela 1 - UMEF 6º ao 9º ano por região de Vila Velha 

Região de Vila Velha 
UMEF que atende de 6º ao 9º 

ano – anos finais 

Total de escolas em que 
integrantes da gestão escolar 

participaram da pesquisa 

Região 1 10 02 

Região 2 04 01 

Região 3 07 01 

Região 4 06 01 

Região 5 11 01 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaborada pela autora com base na PMVV (2024). 

 

A amostra deste estudo foi composta por gestores escolares, pedagogos e 

coordenadores que estão envolvidos diretamente ou indiretamente no processo de 

 
1 De acordo com o art. 2º da Lei nº 4.707, de 10 de setembro de 2008, "para fins de 

organização administrativa e planejamento das ações governamentais, o Município de Vila Velha é 
dividido em cinco Regiões: I – Região 01: Centro; II – Região 02: Grande Ibes; III – Região 03: Grande 
Aribiri; IV – Região 04: Grande Cobilândia; V – Região 05: Grande Jucu" (Prefeitura Municipal de Vila 
Velha, 2008). 
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construção de práticas inclusivas para pessoa com deficiência (Óskarsdóttir et al., 

2020). A participação, de forma voluntária, ocorreu por meio de entrevistas 

semiestruturadas de maneira presencial ou remota, conforme a disponibilidade, não 

havendo qualquer incentivo ou despesa para os participantes (Apêndice A). 

Além disso, para a efetivação da participação do entrevistado, foi solicitada a 

assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE – Apêndice E) para 

gravação da entrevista e sua subsequente transcrição, mantendo a fidelidade da 

elocução para a análise dos dados. As respostas foram tratadas de forma confidencial, 

mantendo o anonimato (Gil, 2019), sendo assim, as unidades escolares e os 

participantes não foram identificados. Logo, a pesquisa seguiu os princípios éticos 

pertinentes. 

A coleta dos dados foi efetuada por meio de entrevistas, a partir de um roteiro 

de entrevista semiestruturada (Apêndices B, C e D) aplicada a gestores escolares, 

pedagogos e coordenadores que atuam na rede pública municipal de Vila Velha-ES. 

A entrevista semiestruturada é um instrumento em que entrevistado e entrevistador 

colaboram para o alcance do objetivo da pesquisa, favorecendo a sistematização, a 

interpretação e a análise da informação produzida, resultando em uma coprodução 

(Cheron et al., 2022). Salienta-se que os dados coletados foram aproveitados 

especificamente para fins acadêmicos.   

O roteiro de entrevista semiestruturada foi baseado no referencial teórico, o 

qual fundamentou e embasou a presente pesquisa. Assim, o roteiro foi estruturado em 

blocos e iniciado com o perfil demográfico do entrevistado. Do segundo bloco até o 

quinto bloco, foram elaboradas perguntas sobre: gestão escolar; educação inclusiva 

e educação especial; formação e prática docente; e envolvimento parental. Para 

assegurar a clareza, a pertinência e a coerência dos questionamentos, foi realizado 
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um pré-teste do roteiro de entrevistas. Considerando que a aplicação do pré-teste se 

mostrou satisfatória, sem a necessidade de ajustes, os dados obtidos nessa etapa 

foram incorporados ao conjunto de dados da pesquisa. 

As entrevistas ocorreram no mês de outubro de 2023, após contato realizado 

diretamente pelo pesquisador, por telefone ou via aplicativo de mensagens com os 

participantes para agendamento prévio. Foram entrevistados 06 diretores escolares, 

05 pedagogas e 06 coordenadores escolares, totalizando 17 participantes. As 

entrevistas, que tiveram a duração média de 15 a 25 minutos, foram realizadas no 

formato presencial com 10 participantes e, no formato remoto, via aplicativo Google 

Meet, com 07 participantes.  Salienta-se que todas as entrevistas foram gravadas 

mediante autorização prévia dos participantes e transcritas posteriormente. Para 

garantir o anonimato e a organização dos dados, cada participante recebeu um código 

de identificação, sendo: D para diretor, P para pedagogo e C para coordenador. 

As entrevistas foram realizadas enquanto existiam informações importantes 

para a coleta de dados, o que levou a compreender o discurso dos entrevistados. À 

medida que as informações coletadas não forneciam dados adicionais, apenas 

respostas e práticas semelhantes, constatou-se a saturação dos dados (Paiva et al., 

2011). A tabela 2 apresenta o perfil dos participantes das entrevistas.  

 

Tabela 2 - Perfil dos entrevistados 

Participante Gênero Idade 
Formação 
acadêmica 

Tempo de 
atuação nos anos 

finais 

Tempo na 
instituição 

C1 F 46 Especialização 15 anos 3 anos 

C2 F 47 Graduação 8 anos 1 ano e 9 meses 

C3 M 40 Especialização 3 anos 3 anos 

C4 M 50 Mestre 15 anos 2 anos 

C5 M 47 Especialização 11 anos 18 anos 

C6 F 38 Graduação 10 anos 2 anos 
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D1 F 50 Mestre 18 anos 11 anos 

D2 F 46 Mestre 17 anos 9 anos 

D3 M 47 Mestrando 31 anos 19 anos 

D4 M 49 Graduação 29 anos 9 anos 

D5 F 53 Especialização 19 anos 1 ano e 6 meses 

D6 F 59 Especialização 14 anos 11 anos 

P1 F 45 Graduação 4 anos 6 anos 

P2 F 51 Graduação 13 anos 8 anos 

P3 F 54 Graduação 10 anos 20 anos 

P5 F 59 Mestre 4 anos 14 anos 

P6 F 32 Especialização 3 anos 3 anos 

Fonte: Dados da pesquisa.  
Legenda: C – Coordenador; D – Diretor; P – Pedagogo; F – Feminino; M – Masculino;  
Elaborada pela autora. 

 

O perfil demográfico quanto ao gênero dos participantes do estudo revelou que, 

entre os diretores, quatro se identificaram como do sexo feminino e dois como do sexo 

masculino. No grupo dos coordenadores escolares, houve uma distribuição igualitária, 

com três participantes que se identificaram como do sexo feminino e três como do 

sexo masculino. Já entre os pedagogos, todas as participantes se identificaram como 

do sexo feminino. A idade dos entrevistados apresentou uma variação de 38 a 50 anos 

de idade para os coordenadores, de 46 a 59 anos de idade para os diretores escolares 

e de 32 a 59 anos de idade para os pedagogos. 

Em relação à formação acadêmica/escolaridade dos entrevistados, foram 

obtidos os seguintes resultados: quatro mestres, um mestrando, seis especialistas e 

seis graduados. O tempo de atuação nos anos finais do Ensino Fundamental II dos 

entrevistados variou de três anos a quinze anos para os coordenadores, de quatorze 

anos a trinta e um anos para os diretores escolares e de três anos a treze anos para 

os pedagogos. Quanto ao tempo de atuação na atual instituição, a variação foi de um 

ano e nove meses a dezoito anos para os coordenadores, de um ano e seis meses a 

dezenove anos para os diretores e de três anos a vinte anos para os pedagogos. 
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A técnica de análise de dados utilizou o procedimento de análise de conteúdo 

de Bardin (2019) para compreender e buscar significado ao estudo, que seguiu três 

fases fundamentais: I) Pré-análise dos dados – período em que foi realizada a 

transcrição de todas as entrevistas e lidos e organizados os dados; II) Exploração do 

material – compreendeu a seleção dos dados para realizar a codificação, sendo 

submetidos à categorização; III) Tratamento dos resultados e interpretação – nesta 

fase, foram analisados com profundidade os dados para alcançar significado e validá-

los com embasamento teórico para gerar a criação de dimensões de análise (Bardin, 

2019). 

A partir da identificação dos códigos presentes nas falas dos entrevistados, 

originou-se as categorias que permitiu a organização sistemática dos dados, e foram 

evidenciadas as dimensões referentes ao presente estudo. Essas dimensões estão 

relacionadas ao objetivo da pesquisa, na qual prevaleceu o processo de coprodução 

e a qual manteve o rigor científico (Câmara, 2013).  
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CAPÍTULO 4 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Com base na análise dos conteúdos das entrevistas, foram identificados 35 

(trinta e cinco) códigos, originando 09 (nove) categorias, que resultaram na construção 

das seguintes dimensões de análise: limitações e desafios para assegurar a educação 

inclusiva para PCD; contribuições, práticas e propostas pedagógicas inclusivas para 

PCD; participação e envolvimento das famílias dos alunos com deficiência no 

cotidiano escolar.  

Por meio das entrevistas realizadas com a gestão escolar, incluindo 

coordenadores, diretores e pedagogos, foram coletados relatos sobre as experiências 

cotidianas relacionadas à inclusão de pessoas com deficiência. A partir desses 

relatos, foi possível identificar as percepções dos entrevistados, organizadas 

conforme as 3 (três) dimensões reconhecidas no estudo.  

4.1 LIMITAÇÕES E DESAFIOS PARA ASSEGURAR A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

PARA PCD 

Na perspectiva dos entrevistados, na dimensão “limitações e desafios para 

assegurar a educação inclusiva para PCD”, treze dos dezessete entrevistados 

apontam a categoria “recursos humanos”. Os participantes salientam a deficiência no 

quantitativo de profissionais para atenderem à demanda de alunos com deficiência, 

que aumentou consideravelmente, bem como o despreparo profissional, ou seja, 

existe a necessidade de profissionais qualificados. Os entrevistados D5, D6 e P1 

relatam sobre as limitações e os desafios quanto à falta de profissionais. O 
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entrevistado D5 enfatiza que a ausência de profissionais compromete diretamente o 

aprendizado dos alunos com deficiência: 

Então, assim, isso tudo gera transtorno e impacta no aprendizado, porque não 
é a mesma coisa. Por mais que a gente cubra essa necessidade, assim, 
naquele momento, né, da falta do profissional, o aluno não foi tão bem assistido 
como deveria ser se aquele profissional estivesse aqui com ele (D5, 2024). 

 

Já o participante D6 reforça essa problemática ao apontar que, 

frequentemente, o ano letivo começa sem a presença e sem o quantitativo de 

profissionais necessários ao atendimento da pessoa com deficiência. Essa deficiência 

no quadro de profissionais da unidade escolar dificulta a implementação da inclusão 

do aluno com deficiência, comprometendo o acesso equitativo à educação:  

Nosso maior desafio com relação à educação inclusiva é nós termos os 
profissionais para atender o público-alvo (PCD). Nós temos uma deficiência 
muito grande com relação a profissionais. Muitas das vezes iniciamos o ano e 
não temos o profissional. Aos pouquinhos, a gente vai conseguindo uma aqui 
outra ali, mas nem sempre acontece de forma que venha atender de verdade 
os nossos alunos (D6, 2024). 

  

 No mesmo sentido, o participante P1 destaca que a quantidade reduzida de 

profissionais em relação ao número de alunos com deficiência compromete a 

qualidade e a equidade da educação inclusiva. Portanto, a ausência do profissional 

capacitado prejudica o processo de ensino e aprendizagem da pessoa com 

deficiência: 

Olha, atualmente que eu observo que é uma limitação é o quantitativo de 
profissional disponibilizado para estar atuando na escola mediante ao número 
de alunos que a gente tem. Acaba sendo pouco profissional para muito aluno e 
não dá para desenvolver uma educação inclusiva de qualidade. A gente tenta. 
Porém, se nós, enquanto escola, tivéssemos um número maior de profissionais, 
seria muito melhor (P1, 2024). 

 

Percebe-se, no relato dos entrevistados, que os alunos com deficiência são 

recebidos na escola, independentemente da presença do profissional especializado. 
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Contudo, devido à falta de profissionais, a educação com equidade e qualidade fica 

comprometida. Cabe mencionar que a participante P1 destaca o crescimento do 

número de matrículas de alunos com deficiência na escola em que atua. Esse é um 

fator que agrava ainda mais a necessidade de ampliação do quadro de profissionais 

capacitados.  

A seguir, os entrevistados C1, C6 e P5 ressaltam a necessidade do preparo e 

da qualificação dos profissionais que atuam junto aos alunos com deficiência. Os 

relatos evidenciam desafios relacionados tanto em relação à formação específica em 

educação especial, quanto referente à aplicação prática dos conhecimentos 

adquiridos. O participante C1 salienta que a falta de preparo não se restringe apenas 

aos professores, mas envolve toda a equipe escolar: 

Eu acho que o mais que estamos enfrentando hoje nas escolas, principalmente 
na que eu estou, é a questão do preparo. O preparo que eu falo é em questão 
de aprendizado mesmo, tanto da equipe gestora quanto dos demais 
funcionários. Às vezes, não sabendo lidar com certas situações que aparecem 
pra gente de repente (C1, 2024).  

 

 Já o entrevistado C6 ressalta que, além da escassez de profissionais 

qualificados, há desafios quanto à efetiva atuação daqueles que possuem formação 

em educação especial e inclusão. Mesmo com a qualificação, nem sempre esses 

profissionais desempenham suas funções de maneira efetiva, o que impacta a 

qualidade do atendimento aos alunos com deficiência: 

Hoje é a falta de profissionais qualificados. Além de falta de profissionais, os 
que têm qualificação [não] atuam efetivamente (C6, 2024). 

 

 Por sua vez, o participante P5 destaca as dificuldades enfrentadas pelos 

professores das disciplinas sobre a realização da adaptação curricular e da 

preparação das atividades. Conforme o relato, essa situação ocorre devido ao volume 
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de trabalho e ao elevado número de turmas e de alunos que o professor regente 

possui, comprometendo a adequação das estratégias de ensino voltadas aos alunos 

com deficiência: 

Em primeiro lugar, são os próprios professores que não têm, às vezes, a 
formação específica, os professores regentes da disciplina, e sentem 
dificuldade em ter tempo para fazer adaptação, porque o planejamento é todo 
voltado para o conteúdo da turma. De cada turma em que ele atua, às vezes 
em mais de um horário, em mais de uma escola… Então, eu diria que seria 
mais uma limitação (P5, 2024).  

 

Os relatos dos participantes C1 e P5 destacam que a formação específica e o 

preparo dos profissionais são fatores primordiais para a inclusão dos alunos PCDs. 

Outra resposta de destaque foi a da participante C6, que menciona a atuação de 

profissionais qualificados, observando, entretanto, deficiências no desempenho 

desses profissionais, o que indica a necessidade de acompanhar e fortalecer a prática 

pedagógica desses profissionais. 

A dimensão “limitações e desafios para assegurar a educação inclusiva para 

PCD” apresentou ainda as categorias “infraestrutura, acessibilidade e finanças” e 

“apoio da Gestão Pública”. Alguns participantes destacam que foram realizadas 

adequações na estrutura física das escolas para melhorar a acessibilidade, mas que 

ainda há unidades que necessitam dessa adequação. Já as unidades escolares 

construídas recentemente apresentam estrutura física adequada, com acessibilidade.  

Os participantes P3 e D4 mencionam a importância e a necessidade de 

acessibilidade, não apenas como um direito básico dos alunos com deficiência, mas 

como um aspecto para promover a cultura inclusiva na comunidade escolar. O 

entrevistado P3 destaca que a acessibilidade ultrapassa as adaptações físicas, 

envolve a conscientização de toda a comunidade escolar: 
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Nós temos que trabalhar muito essa socialização e também a acessibilidade, 
que muitas das vezes a gente está lutando, trabalhando para que tenha e 
conscientizar também os alunos, porque não é só os alunos da educação 
especial, os outros também precisam ter esse olhar com essa aceitação e a 
acessibilidade também, como trabalhar, porque, às vezes, um cadeirante, por 
exemplo, tem que ter o espaço para passar, espaço físico também. Mas nós 
estamos trabalhando para isso (P3, 2024). 

 

 O entrevistado D4 salienta que a acessibilidade deve ser reconhecida como a 

base para a inclusão da pessoa com deficiência. Para garantir o acesso pleno dos 

alunos com deficiência ao espaço escolar, é essencial que a estrutura física dos 

prédios e a adaptação dos ambientes sejam prioridades na efetivação da 

acessibilidade:  

A primeira garantia que eu busco para todas as crianças é que elas tenham 
acesso e esse acesso é desde a acessibilidade mesmo, entendeu? Estrutura 
física, obstáculos, circulação por todo o ambiente para que realmente eles 
possam não ter nenhum impedimento. A primeira inclusão que eu digo é a 
inclusão do acesso, acessibilidade (D4, 2024). 

 

Os relatos demonstram que, embora haja esforços para melhorar a 

infraestrutura escolar, a acessibilidade ainda enfrenta desafios em algumas unidades 

escolares. Ademais, a inclusão não se restringe somente aos ajustes físicos do prédio 

escolar, mas envolve também a construção de uma comunidade escolar que 

proporcione a aceitação e a equidade, conforme ressalta o participante P3. Assim, 

assegurar o acesso e a mobilidade adequada aos alunos com deficiência é uma etapa 

primordial para uma educação inclusiva, como destaca o entrevistado D4. 

Durante a entrevista, D3 cita a necessidade de recursos financeiros 

(verba/finanças) para a aquisição de materiais que auxiliem a aprendizagem e a 

mobilidade dos alunos com deficiência. A categoria “apoio da gestão pública” foi 

mencionada por vários participantes. Os entrevistados C5, D4 e D5 apontam 

dificuldades relacionadas ao tempo administrativo, à parceria entre secretarias de 
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Educação e de Saúde, a demandas burocráticas e a outros fatores que prejudicam a 

organização e o planejamento necessários para aprimorar a inclusão de alunos com 

deficiência na unidade escolar. O entrevistado D3 é direto em sua fala ao evidenciar 

a carência de recursos e o impacto da falta de apoio por parte da administração 

central: 

(Silêncio) Verba. E falta de apoio por alguns setores do Alvo Central - Semed 
(D3, 2024). 

 

 O participante C5 complementa essa visão ao destacar que a falta de 

comprometimento das instâncias superiores da gestão pública compromete as ações 

na unidade escolar. Essa limitação impacta diretamente a implementação da 

educação especial e inclusão, dificultando a disponibilização de suporte adequado 

para atender às necessidades dos alunos com deficiência: 

Às vezes, falta comprometimento, sabe? E aí quando eu falo 
comprometimento, eu tô falando também da gestão maior, que é a Secretaria 
da Educação – Semed (C5, 2024). 

 

 O entrevistado D4 ressalta que a gestão escolar da unidade enfrenta limitações 

devido à subordinação hierárquica, pois depende de instâncias superiores para 

garantir recursos e implementar estratégias. Essa dependência gera um cenário de 

incerteza e reduz a autonomia da escola, dificultando a tomada de decisões eficazes 

para a educação especial e a inclusão: 

Porque nós dependemos, às vezes, de forças externas. E são para além das 
nossas competências de gestor local. Quando a gente depende da 
administração mais central, seja a Semed ou seja a própria prefeitura, isso 
acaba que está fora da nossa governança. A gente fica naquela situação de 
dependência e a gente não consegue resolver (D4, 2024). 

 

 O participante D5 evidencia a complexa dependência entre a escola e os outros 

organismos, como o sistema de saúde, para viabilizar intervenções essenciais no 
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atendimento às necessidades de alunos com deficiência. Essa interdependência pode 

dificultar a oferta de suporte adequado, tornando o processo de inclusão mais 

desafiador. 

Então, assim, muitas vezes a família não consegue levar ao médico, então essa 
dificuldade da escola e saúde, isso daí precisa andar muito junto, né? Caminhar 
lado a lado, porque, assim, a escola não consegue agir sozinha, né? Ela 
depende de um outro organismo, que é a saúde, para poder ajudar essas 
famílias e essas crianças (D5, 2024). 

 

Além disso, as famílias enfrentam dificuldades estruturais, como a 

impossibilidade de acesso a consultas médicas especializadas pelo sistema público e 

a falta de recursos financeiros para serviços privados. Essa realidade resulta em 

longos períodos de espera para a realização de consultas, principalmente com 

médicos especialistas, comprometendo a identificação e o acompanhamento 

necessário para o pleno desenvolvimento do aluno, reforçando a necessidade de 

articulação entre as secretarias de educação e de saúde. 

Os relatos dos entrevistados revelam as limitações nos recursos humanos, a 

precariedade da infraestrutura e da acessibilidade, as restrições financeiras e as 

dificuldades no apoio da gestão pública, que emergem como barreiras significativas 

para a promoção de práticas pedagógicas inclusivas. Apesar das iniciativas e dos 

esforços mencionados, como as adequações estruturais em algumas unidades 

escolares, os relatos indicam a necessidade de um comprometimento maior na 

contratação de profissionais qualificados, além de um planejamento estratégico mais 

eficiente por parte da gestão pública (Educação e Saúde). Esses aspectos reforçam 

a urgência de ações integradas e articuladas para o desenvolvimento pleno dos 

estudantes PCDs. 
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4.2 CONTRIBUIÇÕES, PRÁTICAS E PROPOSTAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS 

PARA PCD 

A construção da dimensão “contribuições, práticas e propostas pedagógicas 

inclusivas para PCD”, emergiu a partir das seguintes categorias: relações 

interpessoais; gestão pedagógica, qualidade de ensino e currículo; formação em 

educação especial e educação inclusiva. Durante as entrevistas, quando os 

entrevistados foram questionados sobre o seu papel na relação entre a função e a 

contribuição para incluir o aluno PCD, observou-se que foram elencadas ações 

referentes à categoria “relações interpessoais”, sendo apontados códigos como o 

acolhimento, a empatia, a aceitação, o pertencimento e a permanência. 

Constatou-se que, entre os participantes, sete entrevistados destacam a 

relevância de compreender o comportamento apresentado pelo aluno com deficiência, 

estabelecendo um diálogo e, em algumas ocasiões, apenas acalmando-o como forma 

de acolhimento. Essa abordagem, pautada na empatia, visa promover o sentimento 

de pertencimento ao ambiente escolar, bem como a permanência. Os entrevistados 

D1, P2 e C2 enfatizam a importância do acolhimento e da utilização da prática de 

acalmar o aluno. O relato do entrevistado D1 demonstra essa prática diante dos 

momentos de crise dos alunos, sendo fundamental a atenção individualizada para 

transmitir segurança e acolher: 

Muitas vezes, o aluno está em uma crise, está mais agitado naquele dia. Então, 
eu vou, fico com o aluno. Muitas vezes, é o colo mesmo que você tem que dar 
para o aluno ou, às vezes, eu fico com esse aluno na minha sala para poder se 
acalmar, para que ele possa regular novamente e estar voltando com esse 
aluno para a sala de aula (D1, 2024). 

  

 O entrevistado P2 destaca a importância da inclusão dos alunos com 

deficiência em todas as atividades escolares, garantindo sua participação no ambiente 

escolar. Essa inclusão contribui para a motivação e o engajamento dos estudantes 
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PCDs, permitindo que se sintam parte do grupo em que estão inseridos e reconheçam 

seu próprio potencial: 

Olha, geralmente eu converso muito com os professores sobre essa questão 
de estar sempre incluindo os alunos em todas as atividades, porque quando 
eles se sentem parte, eles tomam aquele pertencimento do lugar, eles se 
sentem motivados também a participar, tanto como esse ano foi muito 
interessante, que os alunos da educação especial, eles manifestaram um 
desejo maior de participar da prova do Ifes do que aquele que não tem 
nenhuma deficiência. E, assim, a gente percebe que eles estão realmente 
motivados, eles conseguem perceber que eles têm o mesmo potencial que 
todos os demais têm (P2, 2024). 

 

 O relato do entrevistado C2 ressalta o papel da gestão escolar como mediadora 

no processo de inclusão, facilitando o diálogo entre a família, a equipe pedagógica e 

os professores. Ao acompanhar a aprendizagem e a frequência dos alunos com 

deficiência, a gestão escolar contribui para garantir seu desenvolvimento com 

equidade e qualidade: 

Eu tento atuar como um facilitador em relação ao diálogo, também junto com a 
família e com a equipe pedagógica, também com os professores e sempre estar 
ali atenta ao processo de aprendizado do aluno, junto à sua frequência, com as 
pedagogas de referência do aluno (C2, 2024). 

 

Na categoria “gestão pedagógica, qualidade de ensino e currículo”, ao serem 

questionados sobre as práticas inclusivas dos professores voltadas para os alunos 

com deficiências, sete entrevistados enfatizam a importância do planejamento com os 

professores para a adaptação de atividades. Percebe-se, assim, a relevância de que 

a proposta pedagógica esteja articulada a um currículo adaptado. No entanto, a 

gestão escolar também aponta desafios relacionados às dificuldades e à resistência 

de professores das áreas específicas em atuar com alunos com deficiência, deixando 

essa responsabilidade exclusivamente ao professor colaborativo. O entrevistado P1 

apresenta a seguinte afirmação: 
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O aluno do fundamental 2, por ter muitos professores, essa prática acaba 
ficando mais para o professor do colaborativo, entendeu? Os professores do 
colaborativo fazem uma fala assim… parece que o aluno é só meu e não é da 
turma. Porque o professor regente, ele não se envolve, não estou 
generalizando. Alguns se envolvem muito pouco e outros não se envolvem 
mesmo. Às vezes, nem conhecem o aluno que é público da educação especial. 
Então a prática mesmo fica para esse professor colaborativo, para ser 
trabalhada essa prática, as formas… eu não sei se consegui responder essa 
pergunta (P1, 2024). 

 

 O relato do participante C1 também ressalta a dificuldade dos professores das 

disciplinas que atuam no ensino fundamental II em relação à educação especial e 

inclusiva. Diante desse cenário, evidencia-se a necessidade de formação continuada 

nessas áreas, aliada ao apoio da gestão escolar para fortalecer as práticas inclusivas: 

Na verdade, eu vejo uma dificuldade grande, principalmente para o 
Fundamental 2, os educadores do Fundamental 2, nessa questão da educação 
inclusiva. Por quê? Porque muitos deles não têm um certo conhecimento de 
como inserir esses alunos com os demais alunos (C1, 2024). 

 

Segundo os relatos dos entrevistados, os professores de área apresentam 

dificuldade em preparar atividades e promover o envolvimento do aluno PCD em suas 

aulas. Alguns professores não conseguem identificar esse aluno, preparando sua aula 

apenas para os demais alunos da turma, o que compromete o aprendizado do aluno 

PCD. Outro agravante apontado pelos entrevistados diz respeito à aceitação do 

professor colaborador em acompanhar o aluno com deficiência. Nessa faixa etária (no 

Ensino Fundamental 2), muitos alunos demonstram constrangimento ao serem 

atendidos diretamente pelo professor colaborador. Conforme relato do entrevistado 

C3: 

Então, os professores eles fazem acompanhamento, mas eu percebo assim, 
na minha opinião, que falta adaptação de atividades e desenvolver tipos de 
atividades para que o estudante não tenha vergonha, né? Por se tratar de 
jovens, muitos têm vergonha de serem assistidos e preferem não ter a 
professora por perto. Então, eu percebo, assim, que não existe uma abordagem 
nesse problema. Aí acaba que o aluno fica desassistido (C3, 2024). 
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 Nesse contexto, o entrevistado D3 acrescenta que, com o tempo, os alunos 

tornam-se cada vez mais resistentes ao apoio, exigindo um esforço maior para que 

aceitem a assistência e participem ativamente das atividades. Esses relatos destacam 

a necessidade de estratégias específicas para lidar com a vergonha e com a 

resistência dos alunos, garantindo uma inclusão mais efetiva: 

Neste caso, nós temos um grande desafio, porque eles, com o passar do tempo 
dentro da escola, eles já não vão aceitando mais um professor colaborador. E 
tratamos eles da mesma forma que tratamos os outros, os demais. E é um 
desafio, mas a gente consegue com que eles participem (D3, 2024). 

 

Com base nos relatos dos entrevistados, observa-se que um dos desafios 

enfrentados é a falta de estratégias que abordem o constrangimento e a resistência 

dos jovens em aceitar o apoio do professor colaborador. Essa barreira contribui para 

que muitos alunos permaneçam desassistidos, dificultando a promoção de uma 

inclusão efetiva dos alunos com deficiência. Para superar essa situação, torna-se 

imprescindível um planejamento cuidadoso e eficiente que contemple essas questões.  

Apesar disso, os entrevistados destacam esforços em tratar esses alunos de forma 

equitativa, buscando estratégias que incentivem sua participação nas atividades 

escolares.  

Na categoria “formação em educação especial e educação inclusiva", fica 

evidenciada a necessidade de formação para todos os profissionais que atuam no 

espaço escolar. A maioria dos participantes ressalta a quantidade de profissionais 

despreparados para atender aos alunos com deficiência, bem como a presença de 

profissionais que não apresentam vocação para atender esses alunos. O entrevistado 

C4 apresenta a seguinte afirmação: 

Então eu apontaria isso, melhor treinamento, melhor capacitação, melhor 
preparo e colocar realmente as pessoas que querem, gostam e têm vocação 
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para atender esse público. Eu acho que também é um elemento fundamental, 
trabalhar quem quer e quem gosta (C4, 2024). 

 

 O entrevistado D2 complementa essa visão, sugerindo que as formações sejam 

mais específicas, abordando temas como autismo, transtorno opositor desafiador 

(TOD) e esquizofrenia, para que os profissionais possam compreender melhor as 

necessidades e as reações dos alunos. Dessa forma, uma formação focada em 

diferentes tipos de deficiência seria mais eficaz, preparando os profissionais para lidar 

com as situações e os desafios que surgem no cotidiano escolar: 

(...) eu penso que tinha que falar de forma específica tipo TOD, autismo... 
porque o cuidador vai para escola e não tem esse conhecimento da reação 
desse aluno com TOD, ele não sabe o momento da crise de um aluno 
esquizofrênico, assim, para saber lidar com esses momentos. Então, quando 
chega esse profissional, nós que temos que orientar, exemplo, esse aluno é 
assim... se ele começar a ter a crise, tira da sala de aula, desce com ele. Porque 
eles não têm conhecimento. Se as formações fossem feitas por temas, digamos 
assim: o “down”, o autista, o esquizofrênico... eu penso que assim seria mais 
proveitoso. Eles iam saber lidar com esses alunos (D2, 2024). 

 

Outro desafio para a efetivação da inclusão dos alunos com deficiência que 

estão nas séries finais do ensino fundamental está relacionada à necessidade de 

formação em educação especial e inclusão para os professores de áreas específicas. 

Muitos dos entrevistados, ao serem questionados sobre os desafios que enfrentam 

para a implementação da educação inclusiva para PCD, consideram que os 

professores de área demonstram certa dificuldade para lidar com esses alunos ou até 

mesmo para planejar atividades a fim de que o aluno com deficiência possa atuar 

como protagonista.  

O participante C1 aponta a dificuldade dos professores em realizar um trabalho 

com os alunos PCDs dentro da sala de aula. Ele relata que há uma resistência em 

reconhecer as potencialidades e as necessidades dos alunos com deficiência. Essa 
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dificuldade de aceitação pode ser um obstáculo tanto para a inclusão efetiva quanto 

para a construção de um ambiente de aprendizagem mais acolhedor. 

Então, a maioria dos nossos profissionais da Educação Fundamental 2, a gente 
vê que tem essa certa dificuldade, até mesmo de aceitação dos seus alunos 
dentro da sala de aula (C1, 2024). 

 

 O entrevistado P2 enfatiza o impacto da formação insuficiente, indicando que 

muitos professores justificam sua dificuldade com a fala recorrente de que não foram 

preparados para lidar com tais situações. Esse argumento revela um cenário de falta 

de capacitação adequada para lidar com a PCD e sua inclusão na sala de aula, o que 

afeta a qualidade do planejamento pedagógico, limitando as oportunidades de 

aprendizagem: 

Falei, professor, mas o senhor precisa pensar no seu aluno que é mais 
comprometido. Ah, mas é porque eu não estudei pra isso. Então essa é sempre 
a desculpa. Tanto como, assim, todas as vezes que eu participo das formações 
da Secretaria de Educação, eu sempre solicito que eles façam oficinas, 
atividades voltadas para as crianças da Educação Especial, porque eu percebo 
que a grande maioria das pessoas não sabe preparar atividades. Eles têm 
dificuldade. Então eles têm uma dificuldade muito grande. Eu tenho aqueles 
que preparam, mas eu vejo que assim, pega-se coisas mais infantis (P2, 2024). 

 

 Já o entrevistado P5 reforça a necessidade de uma formação mais robusta para 

os docentes que atuam no ensino fundamental séries finais, evidenciando a urgência 

de que os professores desenvolvam competências práticas específicas para atender 

a um público tão diversificado. Essas formações têm como objetivo implementar 

práticas pedagógicas inclusivas de maneira efetiva para os alunos com deficiência. 

Eu acho que precisam ser ampliadas as formações para os professores de 
área. De alguma forma, eles têm que ter uma noção de como trabalhar com o 
público-alvo em determinadas áreas das deficiências (P5, 2024). 

 

Os entrevistados, que fazem parte da gestão escolar (diretores, coordenadores 

e pedagogos), foram questionados sobre a participação em algum curso relacionado 
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à educação especial ou à inclusão após a formação acadêmica inicial. É importante 

destacar que, apesar de a gestão escolar ressaltar a necessidade de formação, 

preparo e capacitação dos profissionais que atuam nas escolas com os alunos com 

deficiência, dos dezessete participantes, dez responderam que fizeram algum curso 

relacionado à educação especial ou à inclusão. Sete dos entrevistados não 

participaram de nenhum curso ou formação para inclusão de PCD. 

4.3 PARTICIPAÇÃO E ENVOLVIMENTO DAS FAMÍLIAS DOS ALUNOS COM 

DEFICIÊNCIA NO COTIDIANO ESCOLAR 

Conforme a percepção dos participantes no que se refere à dimensão 

“participação e envolvimento das famílias dos alunos com deficiência no cotidiano 

escolar", foram evidenciadas as categorias: parceria entre a escola e a família; 

diagnóstico, acompanhamento médico e tratamento; responsabilidade e atitude. Em 

relação à categoria “parceria entre a escola e a família”, a maioria dos entrevistados 

aponta a postura das famílias atípicas, sua dificuldade de aceitação e sua resistência 

quanto às características comportamentais e aos diagnósticos dos alunos PCDs, 

como um obstáculo. O entrevistado C1 evidencia a dificuldade significativa das 

famílias no processo de aceitação da condição dos filhos e o desconhecimento sobre 

a deficiência:  

(...) a gente vê que a dificuldade das famílias é a aceitação da deficiência do 
filho e, muitas outras vezes, também é a falta de entendimento daquilo que o 
filho tem (C1, 2024). 

 

 Já o participante D1 aponta uma consequência da falta de aceitação, que é a 

falta de ação para investigar e buscar compreender as necessidades do aluno. A 

resistência das famílias pode, portanto, resultar em um atraso no diagnóstico e no 
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acompanhamento necessário, o que impede o desenvolvimento de estratégias para o 

aluno com deficiência:  

E a gente percebe que não caminham dentro do esperado, porque tem que 
investigar e, muitas vezes, a família não aceita essa situação, essa condição, 
então é um outro desafio (D1, 2024). 

 

 Dessa forma, os relatos evidenciam que o principal desafio enfrentado pela 

escola no tocante ao envolvimento das famílias no processo educacional está 

arraigado na aceitação e no entendimento das condições dos filhos PCDs. 

Negligenciar a aceitação e a compreensão compromete a eficiência da parceria entre 

a escola e a família, prejudicando a progressão da inclusão escolar e dificultando a 

construção de estratégias para o desenvolvimento do aluno com deficiência. 

Os entrevistados foram questionados sobre os desafios para o envolvimento 

das famílias dos alunos com deficiência. A percepção dos participantes revela que 

poucas famílias participam ativamente da vida escolar dos seus filhos. Com base nos 

relatos dos participantes, alguns responsáveis apenas deixam a criança na escola e 

não procuram efetivar um maior envolvimento na vida escolar de seus filhos para 

contribuir com o seu desenvolvimento escolar. Observa-se que, mesmo que a escola 

oriente as famílias como agir ou indique maneiras para colaborar com a vida 

acadêmica dos alunos, muitos familiares não seguem essas orientações. O 

entrevistado C6 explica: 

O principal desafio é a família. Entender que o aluno pode mais do que ele 
consegue, mandar ele para a escola, ter esse contato com a escola. Às vezes, 
só manda para a escola, entrega na escola, não quer mais acompanhar. Vai 
atividade pra casa, não volta (C6, 2024). 

 

Além da ausência de participação familiar na vida escolar dos alunos com 

deficiência, os participantes da entrevista evidenciam a falta de estímulo em casa em 
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relação ao desenvolvimento acadêmico e à aprendizagem dos alunos com deficiência. 

De acordo com os entrevistados, poucas famílias auxiliam os filhos com deficiência 

nas tarefas de casa ou estudam com eles os conteúdos que foram trabalhados na 

escola. Conforme relata o entrevistado C1, às vezes, um familiar apenas responde a 

atividade com a sua própria letra para evitar justificar por que a criança não realizou a 

tarefa em casa. 

Porque, muitas vezes, quando a família não dá o acompanhamento do 
aprendizado dos seus filhos, eles vêm o quê? Vêm retrocedendo. Então, acho 
que muitas vezes falta isso nas famílias. Dar continuidade àquilo que a escola 
tem feito. Por exemplo, um dever que é mandado para casa que a gente sabe 
que o aluno tem capacidade de fazer aquela atividade juntamente com a ajuda 
de um adulto, vamos dizer assim, um adulto auxiliando. Então a gente vê que 
as famílias, não vamos dizer que são todas, mas tem famílias ainda que não 
tem essa preocupação, vamos dizer assim, de estar entrosando os seus filhos 
na educação (C1, 2024). 

 

A gestão escolar também foi questionada sobre a presença de propostas da 

escola para o engajamento das famílias com o objetivo de promover ou melhorar a 

parceria entre a escola e a família. Dez dos dezessete entrevistados afirmam que as 

famílias atípicas são convidadas a participar dos eventos que ocorrem na rotina 

escolar assim como as demais famílias. Não há uma programação diferente. Alguns 

participantes responderam que, quando há uma necessidade particular, as famílias 

são convocadas individualmente para um atendimento mais detalhado, porém nem 

sempre comparecem. O entrevistado D5 expressa-se sobre essa questão da seguinte 

forma: 

Na verdade, a gente não faz específico para a educação especial, a não ser 
que exista alguma necessidade específica naquele momento, então a gente 
convoca e tal. Mas a gente está sempre inserindo essas famílias em todo o 
contexto (D5, 2024). 

 

Na dimensão “participação e envolvimento das famílias dos alunos com 

deficiência no cotidiano escolar", as percepções dos participantes também emergem 
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na categoria “diagnóstico, acompanhamento médico e tratamento". Na visão dos 

entrevistados, alguns alunos chegam à escola sem diagnóstico. Durante o processo 

de desempenho escolar, os professores e os demais profissionais observam as 

dificuldades e as necessidades desses alunos. As famílias demoram para chegar ao 

diagnóstico devido à dificuldade no atendimento médico especializado no sistema 

público de saúde, pois a maioria das famílias não possui recursos financeiros para 

buscar auxílio médico na rede privada. 

A gente sabe que a realidade hoje para neurologista pelo SUS é uma demora 
muito grande, então a gente cobra da família, mas a família não tem condição 
de pagar uma consulta. Ela vai para o SUS e o SUS, né… Quando a gente 
atende o pai, ele fala “mas eu já estou na fila de espera” e ainda não foi 
chamado. Então, aquilo que você conversa com a família esbarra na consulta 
(P1, 2024). 

 

Considerando, ainda, a categoria “diagnóstico, acompanhamento médico e 

tratamento", outro entrave observado pelos entrevistados refere-se às famílias dos 

alunos que já possuem laudo médico. Algumas famílias não dão continuidade ao 

tratamento, seja por negação e por não aceitarem a condição do filho, seja pela 

dificuldade no acesso ao tratamento com neurologistas, às terapias e às fisioterapias, 

entre outros especialistas. A medicação inadequada ou a resistência em administrar 

a medicação é outro fator que se destaca no relato dos entrevistados. 

Não temos respostas e muitos desses alunos precisam de medicação que não 
tomam porque a família não medica. E aí a gente tem casos de alunos que, a 
partir de uma medicação, a gente percebe a mudança, é nítida, mas que a 
família ficou ali no processo de negativa durante um, dois anos e aí agora 
resolveram aceitar. E aí você percebe o quanto aquela criança avançou e o 
quanto que ela já perdeu por aqueles dois, três anos que a família não acordou. 
E aí também a gente entende o lado da família, que grande parte delas depende 
do Sistema Único de Saúde, onde consultas são muito demoradas em 
conseguir e esse atendimento que a criança precisa do psicólogo, do neuro, do 
fono, muitas vezes, não vai conseguir num Sistema Único de Saúde. Porque 
temos aí metas, temos índices a serem alcançados. E como é que a gente 
consegue tudo isso? São desafios grandes (D1, 2024). 
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Nessa mesma dimensão, foi identificada a categoria “responsabilidade e 

atitude” para aprimorar a autonomia e aprendizagem da pessoa com deficiência. Na 

perspectiva dos entrevistados, muitas famílias atípicas atribuem a responsabilidade 

de alcançar êxito no desenvolvimento acadêmico do aluno com deficiência somente à 

escola. Nos relatos de diretores, pedagogos e coordenadores escolares, foi 

identificado que, para muitos alunos com deficiência, o único suporte para desenvolver 

as habilidades desse aluno é a escola. A figura 2 apresenta os códigos, categorias e 

as dimensões da pesquisa. 

 

Figura 2 - Dimensões  

Dimensões Categorias Códigos 

 Limitações e desafios para 
assegurar a educação inclusiva 

para PCD 

Recursos humanos 

Falta de profissional 

Necessidade de profissionais 
qualificados 

Rotatividade profissional 

Infraestrutura, acessibilidade e 
finanças 

Adequar o espaço físico 

Verba deficiente 

Apoio da Gestão Pública 

Comprometimento da 
Secretaria de Educação 

Parceria Secretaria de 
Educação e Secretaria de 

Saúde 

Tempo administrativo e 
pedagógico 

Contribuições, práticas e 
propostas pedagógicas 

inclusivas para PCD 

Relações interpessoais 

Acolhimento 

Empatia 

Aceitação 

Pertencimento 

Permanência 

Diálogo 

Gestão pedagógica, qualidade 
de ensino e currículo 

Proposta pedagógica 
articulada ao currículo 

Compromisso com o 
aprendizado 

Planejamento para atender 
com eficiência 

Impacto no Ensino e 
Aprendizagem 

Currículo adaptado 

Parceria professor regente e 
professor colaborador 

Formação em educação 
especial e educação inclusiva 

Profissionais despreparados 
(todos os profissionais que 

atuam na escola) 
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Necessidade de formação para 
os professores de área em 

educação especial e inclusão 

Formação inicial com carga 
horária na grade curricular em 
educação especial e inclusão 

Conhecer a legislação 
referente à educação especial 

e à inclusão 

Participação e envolvimento 
das famílias dos alunos com 

deficiência no cotidiano escolar 

Parceria entre a escola e a 
família 

Resistência das famílias 

Ausência de participação 

Negligência familiar 

Falta estímulo em casa 

Escola propor engajamento 

Diagnóstico, acompanhamento 
médico e tratamento 

Demora no diagnóstico 

Faltam recursos financeiros 

Buscar assistência médica e 
terapias 

Uso inadequado da medicação 

Responsabilidade e atitude 
Responsabiliza somente a 

escola 

Escola como único suporte 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pela autora.
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CAPÍTULO 5 

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Para investigar o objetivo de compreender como a gestão escolar, no decorrer 

de sua prática e no cotidiano escolar, atua para aprimorar a promoção da educação 

inclusiva da pessoa com deficiência na escola, foi realizada uma pesquisa qualitativa. 

O estudo foi conduzido nas Unidades do Ensino Fundamental II – anos finais – na 

Rede Pública Municipal de Vila Velha-ES. Foram entrevistados diretores escolares, 

pedagogos e coordenadores escolares que atuam nos anos finais do ensino 

fundamental, utilizando um roteiro de entrevista semiestruturado. 

Como resultado, os participantes do estudo compreenderam a necessidade de 

aprimorar a inclusão de pessoas com deficiência nas escolas (Verdum et al., 2021). 

Todavia, os entrevistados relacionaram as falhas no atendimento às limitações 

existentes, como a falta de profissionais, a resistência das famílias e a ausência de 

apoio por parte da Secretaria da Educação, entre outros fatores. Esses resultados vão 

ao encontro das afirmações de Triviño-Amigo et al. (2022), ao evidenciarem que essas 

barreiras são obstáculos para a efetivação da educação especial e inclusiva e 

ressaltarem a necessidade da sistematização da escola para a consolidação de um 

ambiente inclusivo. 

Por outro lado, observou-se que, enquanto a gestão escolar aponta as 

limitações existentes e as dificuldades externas, há uma ausência de reflexão crítica 

acerca das próprias práticas de gestão voltadas para a inclusão das PCDs. Portanto, 

esse resultado diverge do que Óskarsdóttir et al. (2020) descreve quanto à 
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importância da atuação direta e das práticas da gestão escolar para melhorar a 

aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos com deficiência. 

Nas entrevistas, percebeu-se que a compreensão da gestão escolar sobre a 

inclusão de pessoas com deficiência está, frequentemente, limitada ao contexto da 

sala de aula e à execução das atividades propostas. Essa compreensão, centrada 

apenas na dimensão instrucional, diverge das afirmações de Triviño-Amigo et al. 

(2022), que ressaltam a importância de superar as barreiras no ambiente escolar para 

assegurar uma educação com equidade e igualdade.  

Tendo em vista que a inclusão vai além dos limites da sala de aula, para que a 

inclusão do aluno com deficiência seja realmente efetiva nas unidades escolares, é 

essencial a elaboração de um currículo individualizado, que contemple as 

particularidades de cada estudante com deficiência. Além disso, é fundamental que 

todos os profissionais da instituição escolar possuam conhecimento sobre esse 

processo. Dessa forma, será possível assegurar uma aprendizagem com equidade e 

qualidade para esses alunos (María & Saorín, 2022). 

Com base nos relatos dos membros da gestão escolar, observa-se uma grande 

dificuldade por parte dos professores de área em elaborar um currículo específico, 

bem como em planejar e adaptar atividades. Identifica-se também uma deficiência na 

capacitação dos professores regentes e na atuação conjunta com os professores 

colaboradores (Lindner et al., 2023). Para efetivar o processo de aprendizagem, 

destaca-se a necessidade de ampliar o conhecimento dos professores de área na 

educação especial e na inclusão (Schwab et al., 2024). 

Embora outros estudos já tenham destacado a importância da formação e da 

capacitação de professores em educação especial e inclusiva (Lindner et al., 2023), a 

presente pesquisa reforça a necessidade de formação não apenas para os docentes, 
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mas também para os demais profissionais, incluindo os membros da gestão escolar. 

Isso se mostra importante devido ao persistente despreparo de muitos desses 

profissionais (Óskarsdóttir et al., 2020). 

Diante do aumento das matrículas de alunos com deficiência na rede pública 

municipal de Vila Velha, as entrevistas revelaram a urgência de promover formações 

voltadas à educação especial e à inclusão. Destaca-se a importância de que essa 

preparação tenha início ainda na formação inicial dos professores. Nesse sentido, 

evidencia-se a necessidade de que universidades e faculdades adaptem seus 

currículos, a fim de prepararem melhor os futuros docentes (Schwab et al., 2024). 

Relativo à atitude da gestão escolar para a inclusão do aluno com deficiência, 

os achados da pesquisa apontaram a necessidade de promover ações voltadas ao 

acolhimento, à empatia e à aceitação. Essas ações começam pela gestão, no âmbito 

da rotina escolar, e se estendem a todos os profissionais da instituição (Moliner et al., 

2022). Com isso, é possível viabilizar a troca de experiências práticas e favorecer o 

desenvolvimento do sentimento de pertencimento, além de assegurar a permanência 

do aluno com deficiência na escola (López-López et al., 2021). 

Ao serem questionados sobre a estrutura física das unidades escolares quanto 

à acessibilidade, a maioria dos entrevistados relata que as escolas são acessíveis. As 

escolas novas foram construídas com estrutura e espaço físico acessíveis, já as 

unidades antigas foram se adequando, no decorrer dos anos, devido ao crescimento 

no número de matrículas de pessoas com deficiência. Então, existem rampas, 

banheiros PNE, piso tátil e portas com acessibilidade em todas as unidades escolares 

participantes. 

A partir dos depoimentos dos entrevistados, constatou-se que a participação 

da família é essencial para o processo de aprendizagem do aluno com deficiência 
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(Krischler et al., 2019). Os integrantes da gestão escolar relataram que a presença 

ativa da família na vida acadêmica dos alunos com deficiência contribui 

significativamente para o desenvolvimento integral do educando e fortalece a parceria 

necessária entre a escola e a família/responsáveis (Hanssen & Erina, 2021). 

No entanto, a maioria dos participantes relata que, em muitos casos, a 

preocupação das famílias limita-se a deixar o aluno com deficiência na escola, 

tratando a instituição como um depósito. Dessa forma, muitas famílias não se 

envolvem na vida acadêmica de seus filhos, transferindo sua parcela de 

responsabilidade no processo de aprendizagem dos alunos para a escola (López-

López et al., 2021). Essa postura dificulta o trabalho da instituição, pois a parceria 

entre a família e a escola é fundamental para o desenvolvimento da criança. A 

responsabilidade pela inclusão da pessoa com deficiência deve ser compartilhada por 

todos os envolvidos no processo de ensino e aprendizagem (Torgbenu et al., 2021). 

No que se refere ao acompanhamento médico, às terapias e ao tratamento 

medicamentoso, evidenciou-se a dificuldade de acesso ao atendimento médico pelo 

sistema de saúde público. Os entrevistados destacam a necessidade da parceria entre 

as secretarias de educação e de saúde, visando garantir o acesso ao tratamento 

médico para os alunos com deficiência. Além disso, foi salientada a resistência de 

algumas famílias em administrar corretamente a medicação prescrita, o que acaba 

comprometendo a eficácia do tratamento. Acrescenta-se a esse contexto o fato de 

que, muitas vezes, a escola é responsabilizada de forma isolada, sendo vista como o 

único suporte para atender demandas que extrapolam sua função pedagógica para o 

aluno PCD. 
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CAPÍTULO 6 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve como objetivo compreender como a gestão escolar, no 

desenvolvimento de suas práticas e na rotina diária da escola, atua para aprimorar a 

promoção da educação inclusiva da pessoa com deficiência nas Unidades do Ensino 

Fundamental II – anos finais – na Rede Pública Municipal de Vila Velha-ES. As 

evidências nas entrevistas indicam que a gestão escolar reconhece a necessidade de 

adequação da inclusão dos alunos com deficiência. Entretanto, há várias limitações 

que precisam ser superadas. 

Nesse contexto, as limitações identificadas afetam as relações e as ações 

pedagógicas. Percebe-se a necessidade de mais investimentos na formação em 

serviço para o corpo docente, a equipe gestora e os demais profissionais que atuam 

nas unidades escolares. Além disso, esses obstáculos causam impacto na qualidade 

do atendimento e na implementação de estratégias pedagógicas que proporcionem 

uma inclusão significativa para a pessoa com deficiência. 

O maior desafio apontado nos resultados dessa pesquisa refere-se à escassez 

de profissionais e à necessidade de qualificação/formação. Esses resultados 

comprometem as relações interpessoais no espaço escolar, impactando ações 

essenciais como o acolhimento ao aluno, a empatia, a aceitação, o sentimento de 

pertencimento e a permanência do aluno com deficiência na unidade escolar. Essa 

realidade interfere na trajetória educacional do estudante. 

A gestão escolar depara-se com inúmeras demandas na rotina diária do espaço 

escolar. Uma delas é estabelecer procedimentos que valorizem e incentivem o 

envolvimento familiar e a sua participação contínua, de maneira que cada segmento 
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da comunidade escolar possa assumir o seu papel e as suas responsabilidades, 

estabelecendo, uma relação de diálogo e de trocas de experiências e garantindo que 

todos tenham voz.  

Foi identificada uma fragilidade na participação das famílias na vida acadêmica 

dos alunos com deficiência, o que compromete a parceria com a escola. Muitas 

famílias, por falta de conhecimento ou de recursos financeiros, demoram a buscar 

assistência médica para o tratamento adequado do aluno com deficiência, 

prejudicando ainda mais a aprendizagem do aluno. Na maioria das vezes, a escola é 

o único suporte para esse aluno. 

Dessa forma, torna-se necessário fortalecer o diálogo entre a escola e a família 

para promover uma parceria contínua. A participação ativa dos responsáveis na vida 

escolar dos alunos com deficiência é primordial para garantir o acompanhamento 

adequado de suas necessidades e potencialidades. É preciso que a gestão escolar 

elabore estratégias e ações que sensibilizem as famílias sobre a importância do seu 

envolvimento e da busca para o tratamento médico e para as terapias.  

Além disso, observou-se nos resultados a necessidade de formação em 

educação especial e educação inclusiva para os membros da gestão escolar, para os 

professores de área e para os assistentes de apoio escolar, a fim de que sejam 

capacitados quanto à prática inclusiva dos alunos PCDs. Assim, busca-se melhorar o 

atendimento desde as relações interpessoais até as práticas pedagógicas, visto que 

os membros da gestão escolar foram precisos ao relatar a existência da defasagem 

no conhecimento obtido na formação inicial e na formação continuada dos docentes. 

Os resultados das entrevistas também revelam que a gestão escolar é um 

mediador estratégico no processo de inclusão da pessoa com deficiência nas 

unidades escolares e que ela atua como um agente para mobilizar todos os 



58 

 

 

segmentos pertencentes à escola. Portanto, a gestão pode aprimorar a inclusão e a 

educação especial, promovendo atitudes acolhedoras por meio de diálogo, 

demonstrando empatia na comunidade escolar. 

Nesse contexto, a empatia pode ser um princípio norteador das ações para 

garantir a compreensão e o atendimento das necessidades dos alunos com 

deficiência. Assim, a unidade escolar deve propor momentos de escuta e de 

participação para os estudantes e para suas famílias, estabelecendo a 

corresponsabilidade no processo de aprendizagem.  

A pesquisa contribui para o aperfeiçoamento da educação especial e da 

educação inclusiva ao evidenciar a necessidade de formação de todos os profissionais 

que atuam nas séries finais do ensino fundamental, dada a sua importância para o 

ensino com equidade e qualidade. Além disso, sugere-se a necessidade de 

elaboração de políticas públicas que proporcionem a articulação entre a Secretaria de 

Saúde e a Secretaria de Educação para otimizar a oferta de tratamento médico 

(neurologistas) e de terapias para pessoas com deficiência. 

O estudo apresentou algumas limitações, pois concentrou-se somente na rede 

pública municipal de Vila Velha-ES. Logo, pesquisas futuras podem ampliar estudos 

a outras redes de ensino. Foram realizadas entrevistas somente com profissionais dos 

anos finais do ensino fundamental. Sugere-se que sejam executadas em outros 

segmentos de ensino. Esta pesquisa restringiu-se também a entrevistar somente a 

gestão escolar, seria importante dar voz aos outros profissionais e aos professores 

que atuam nas escolas. Para fins de estudos futuros, fica a sugestão de pesquisar as 

perspectivas das famílias atípicas e dos alunos quanto ao ensino e à aprendizagem 

com qualidade e equidade.  
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APÊNDICE A – ABERTURA DA ENTREVISTA 

 Prezado(a) Sr./Sra. ___________________ [NOME DO ENTREVISTADO(A)], 

Eu, Elizangela Alves Freire, sou mestranda do curso de Mestrado Profissional 

em Ciências Contábeis e Administração com linha de atuação em Gestão Escolar da 

FUCAPE. 

O(A) senhor(a) está sendo convidado(a) a participar da entrevista que será 

parte do levantamento dos dados para a pesquisa intitulada GESTÃO ESCOLAR E 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA: ensino de qualidade, equidade, formação docente e 

envolvimento parental. 

O objetivo dessa pesquisa é compreender o papel da gestão escolar nas 

Unidades Escolares do Ensino Fundamental II – anos finais – na Rede Pública 

Municipal de Vila Velha-ES para aprimorar a educação inclusiva para os alunos com 

deficiência, promovendo o ensino, a aprendizagem e a educação de qualidade. O 

processo adotado para a coleta de dados será a entrevista semiestruturada, realizada 

com gestores escolares, pedagogos e coordenadores. 

A sua participação na pesquisa consiste na etapa de coleta de dados por meio 

dessa entrevista, que será gravada e transcrita para análise de dados. Saliento que a 

participação é voluntária e confidencial, não havendo quaisquer incentivos ou 

despesas para o(a) participante, sendo a única finalidade colaborar com o sucesso da 

pesquisa. 

Caso seja necessário, poderão ser solicitadas informações complementares 

por telefone, e-mail, WhatsApp, Skype, Teams, Google Meet ou mesmo 

pessoalmente. As respostas serão tratadas de forma sigilosa e totalmente anônimas 

e os dados coletados servirão exclusivamente para fins acadêmicos. 

Na pesquisa, serão divulgados dados sociodemográficos para demonstrar o 

perfil do participante e da organização, como formação acadêmica, idade, cargo, 

tempo de experiência no cargo, entre outras. O(a) senhor(a) poderá desistir a qualquer 

momento de participar da pesquisa, sem qualquer prejuízo. Essa entrevista terá a 

duração estimada de 15 a 20 minutos. Durante a entrevista, tomarei nota além de 

gravar. 
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Caso haja alguma dúvida, por gentileza entre em contato com a mestranda 

Elizangela Alves Freire através de e-mail: alvesfreire.eliz@gmail.com, celular: 27 

99859-1801 ou com a Prof.ª Dr.ª Lívia Salvador Cani por meio do e-mail: 

liviacani@fucape.br. 

Informo ainda que o(a) senhor(a) não será identificado(a), evitando qualquer 

tipo de constrangimento. Saliento a necessidade de ser incisivo(a) e claro(a) em suas 

respostas, pois não há nenhum objetivo de avaliar a escola negativamente. 

Após esses esclarecimentos, você aceita de forma voluntária participar dessa 

pesquisa? Solicito assinalar abaixo: 

- Aceita participar voluntariamente dessa pesquisa? (  ) sim (  ) não 

- Informar a Unidade Escolar em que atua (usar somente as letras iniciais):  

_________________________________________________________________  

mailto:alvesfreire.eliz@gmail.com
mailto:liviacani@fucape.br
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA OS GESTORES ESCOLARES 

Bloco 1: Perfil demográfico 

a) Qual o seu gênero? 

b) Qual a sua idade? 

c) Qual a sua formação acadêmica? 

d) Qual o tempo de atuação como professor(a) e gestor(a) escolar? 

e) Há quanto tempo você trabalha nesta instituição de ensino? 

Bloco 2: Gestão escolar 

f) Quais são as limitações, sejam elas estruturais, de pessoal, pedagógicas, 

administrativas ou outras, que o(a) senhor(a), como gestor(a) escolar, enfrenta na 

rotina da escola e que podem ser consideradas desafios significativos? 

g) Como o(a) senhor(a), na função de gestor(a) escolar, contribui para a prática da 

educação inclusiva para o aluno com deficiência na escola? Poderia descrever suas 

ações, sentimentos e percepções sobre esse processo? 

Bloco 3: Educação Inclusiva e educação especial 

h) Na Unidade Escolar em que o(a) senhor(a) está atuando como gestor(a), como as 

práticas inclusivas para a pessoa com deficiência têm sido realizadas pelos 

professores e pelos demais profissionais? 

i) O espaço físico da escola é inclusivo para a pessoa com deficiência? Descreva a 

estrutura física. 

j) Quais são os principais desafios que o(a) senhor(a) percebe na implementação da 

educação inclusiva para a criança com deficiência?
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Bloco 4: Formação e prática docente 

k) Após a sua formação acadêmica inicial, você participou de algum curso relacionado 

à educação especial ou inclusão? Poderia descrever suas experiências e como esses 

cursos influenciam sua prática profissional? 

l) Como gestor(a) escolar, quais as suas percepções quanto à necessidade de mais 

formações para os profissionais atuarem na educação especial e na educação 

inclusiva? 

Bloco 5: Envolvimento Parental 

m) Quais são os principais desafios para o envolvimento das famílias dos alunos com 

deficiência no cotidiano escolar? 

n) Quais as atividades que o(a) gestor(a) escolar propõe para engajar as famílias de 

crianças com deficiência na escola? 

o) Quais são as atitudes e as práticas das famílias em relação à aprendizagem dos 

alunos com deficiência? 

Encerramento: A entrevistadora agradece ao participante pela realização da 

entrevista e pergunta se gostaria de acrescentar algo que não foi abordado na 

pesquisa. 
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APÊNDICE C – ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA OS PEDAGOGOS 

Bloco 1: Perfil demográfico 

a) Qual o seu gênero? 

b) Qual a sua idade? 

c) Qual a sua formação acadêmica? 

d) Qual o tempo de atuação como pedagogo nos anos finais do ensino fundamental? 

e) Há quanto tempo você trabalha nesta instituição de ensino? 

Bloco 2: Gestão escolar 

f) Quais são as limitações que a gestão escolar enfrenta na rotina da escola e que 

podem ser consideradas desafios significativos para assegurar a educação inclusiva 

para a pessoa com deficiência? 

g) Como o(a) senhor(a), na função de pedagogo(a), contribui para a prática da 

educação inclusiva para o aluno com deficiência na escola? Poderia descrever suas 

ações, sentimentos e percepções sobre esse processo? 

Bloco 3: Educação Inclusiva e educação especial 

h) Na Unidade Escolar em que o(a) senhor(a) está atuando como pedagogo(a), como 

as práticas inclusivas para a pessoa com deficiência têm sido realizadas pelos 

professores e pelos demais profissionais? 

i) Nos planejamentos pedagógicos, as propostas são inclusivas para a pessoa com 

deficiência? Descreva as propostas pedagógicas. 

j) Quais são os principais desafios que o(a) senhor(a) percebe na implementação da 

educação inclusiva para a criança com deficiência? 
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Bloco 4: Formação e prática docente 

k) Após a sua formação acadêmica inicial, você participou de algum curso relacionado 

à educação especial ou à inclusão? Poderia descrever suas experiências e como 

esses cursos influenciam sua prática profissional? 

l) Como pedagogo(a), quais as suas percepções quanto à necessidade de mais 

formações para os profissionais atuarem na educação especial e na educação 

inclusiva? 

Bloco 5: Envolvimento Parental 

m) Quais são os principais desafios para o envolvimento das famílias dos alunos com 

deficiência no cotidiano escolar? 

n) Quais as atividades propostas pela escola para engajar as famílias de crianças com 

deficiência? 

o) Quais são as atitudes e as práticas das famílias em relação ao desenvolvimento 

acadêmico e à aprendizagem dos alunos com deficiência? 

Encerramento: A entrevistadora agradece ao participante pela realização da 

entrevista e pergunta se gostaria de acrescentar algo que não foi abordado na 

pesquisa. 
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APÊNDICE D – ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA OS COORDENADORES 

ESCOLARES 

Bloco 1: Perfil demográfico 

a) Qual o seu gênero? 

b) Qual a sua idade? 

c) Qual a sua formação acadêmica? 

d) Qual o tempo de atuação como coordenador escolar nos anos finais do ensino 

fundamental? 

e) Há quanto tempo você trabalha nesta instituição de ensino? 

Bloco 2: Gestão escolar 

f) Quais são as limitações que a gestão escolar enfrenta na rotina da escola e que 

podem ser consideradas desafios significativos para assegurar a educação inclusiva 

para a pessoa com deficiência? 

g) Como o(a) senhor(a), na função de coordenador(a) escolar, contribui para a prática 

da educação inclusiva para o aluno com deficiência na escola? Poderia descrever 

suas ações, sentimentos e percepções sobre esse processo? 

Bloco 3: Educação Inclusiva e educação especial 

h) Na Unidade Escolar em que o(a) senhor(a) está atuando como coordenador(a) 

escolar, como as práticas inclusivas para a pessoa com deficiência têm sido 

realizadas pelos professores e demais profissionais? 

i) A rotina escolar, na Unidade em que o(a) senhor(a) trabalha, apresenta propostas 

inclusivas para a pessoa com deficiência? Descreva as propostas. 

j) Quais são os principais desafios que o(a) senhor(a) percebe na implementação da 

educação inclusiva para a criança com deficiência? 

Bloco 4: Formação e prática docente 

k) Após a sua formação acadêmica inicial, você participou de algum curso relacionado 

à educação especial ou à inclusão? Poderia descrever suas experiências e como 

esses cursos influenciam sua prática profissional? 
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l) Como coordenador(a) escolar, quais as suas percepções quanto à necessidade de 

mais formações para os profissionais atuarem na educação especial e na educação 

inclusiva? 

Bloco 5: Envolvimento Parental 

m) Quais são os principais desafios para o envolvimento das famílias dos alunos com 

deficiência no cotidiano escolar? 

n) Quais as atividades propostas pela escola para engajar as famílias de crianças com 

deficiência? 

o) Quais são as atitudes e as práticas das famílias em relação ao desenvolvimento 

acadêmico e à aprendizagem dos alunos com deficiência? 

Encerramento: A entrevistadora agradece ao participante pela realização da 

entrevista e pergunta se gostaria de acrescentar algo que não foi abordado na 

pesquisa.
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APÊNDICE E – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Eu, ______________________________________________________, 

declaro ter conhecimento das informações contidas neste documento e ter recebido 

respostas claras às minhas questões a propósito da minha participação na pesquisa 

e, adicionalmente, declaro ter compreendido o objetivo, a natureza e os benefícios 

deste estudo. Após reflexão, eu decidi, livre e voluntariamente, participar deste estudo.  

Estou ciente de que posso desistir a qualquer momento de participar da 

pesquisa, sem nenhum prejuízo. Assim, autorizo, de livre consentimento, o uso de 

imagem e voz, consoante as Resoluções CNS 466/2012 e CNS 510/2016. 

 

Vila Velha, __________ de _________________________ 2024. 

 

 

 

__________________________________________  
Assinatura do participante 

 

 


